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ESTADO DE SANTA CATARINA

GOVERNO DO MUNICÍPIO DE FORQUILHINHA

DEPARTAMENTO DE COMPRAS

SEÇÃO DE LICITAÇÃO

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

PROCESSO EXCLUSIVO PARA ME/EPP - DECRETO MUNICIPAL Nº. 167/2018

OBJETO: A presente Licitação tem por objetivo a contratação de empresa especializada na fabricação de móveis sob medida para atender as necessidades da Escola de Educação Básica Professor Jacob Arns, Rua dos Jacarandás, Bairro Saturno, Município de Forquilhinha/SC.

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 106/PMF/2022
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CADASTRO DAS PROPOSTAS ATÉ: 24/06/2022 ÁS 08:45 HORAS

DATA DA ABERTURA: 24/06/2022 ÁS 09:00 HORAS

FONE: (48) 3463-8121 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 106/PMF/2022

A Prefeitura Municipal de FORQUILHINHA, torna público para conhecimento dos interessados, que o Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, designados pelo Decreto Municipal nº 12/2022 de 20/01/2022, alterado pelo Decreto Municipal nº. 106/2022 de 18/02/2022, reunir-se-ão no dia, hora e local designados neste Edital, na sala de licitações, na Avenida 25 de julho, 3.400, FORQUILHINHA/SC, onde será realizada licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo "MENOR PREÇO", através do site www.bll.org.br. O certame licitatório reger-se-á pelas disposições da Lei Federal 10.520, de 17/07/2002, da Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006, do Decreto Municipal n° 167, de 15/08/2018 (microempresa), subsidiariamente pela Lei Federal nº 8.666/93 de 21/06/93 e suas alterações, bem como pelas disposições fixadas neste Edital e Anexos.

1. DO OBJETO

1.1. A presente Licitação tem por objetivo a contratação de empresa especializada na fabricação de móveis sob medida para atender as necessidades da Escola de Educação Básica Professor Jacob Arns, Rua dos Jacarandás, Bairro Saturno, Município de Forquilhinha/SC, conforme detalhamento dos itens (anexo III) e demais anexos que fazem parte integrante deste edital.
2. DA ABERTURA

2.1. A sessão pública será efetivada no site www.bll.org.br conforme indicado abaixo, de acordo com a legislação mencionada no preâmbulo deste Edital.

CADASTRO DE PROPOSTAS ATÉ: 08:45 HORAS DO DIA 24 DE JUNHO DE 2022

ABERTURA: 09:00 HORAS DO DIA 24 DE JUNHO DE 2022

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

3.1. Poderão participar desta licitação:

A) Exclusivamente as Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Micro Empreendedores Individuais, conforme Lei Complementar nº 123/2016, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, que prevê a obrigatoriedade da Administração Pública em designar os processos licitatórios cujo valor de contratação seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), a participação exclusiva de microempresas e empresas de pequeno porte; ou

B) Produtores Rurais Pessoa Física, Agricultores Familiares e Sociedades Cooperativas de Consumo que estejam em situação regular junto à Previdência Social e ao Município e tenham auferido receita bruta anual até o limite de que trata o inciso II do caput do art. 3º da Lei Complementar Federal nº 123/2006 (igual ou inferior a R$ 4.800.000,00), quando o objeto for compatível. 

3.2. Não poderão participar da presente licitação as interessadas que estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação, tenham sido declaradas inidôneas, suspensas ou impedidas de contratar com a Administração Pública, bem como licitantes que se apresentem constituídas na forma de empresas em consórcio.

3.3. Não poderão participar da presente licitação empresas cujos diretores, gerentes, sócios e responsáveis técnicos sejam servidores municipais, o(a) Pregoeiro(a) ou seu substitutos ou dos membro da Equipe de Apoio.

3.4. Não será admitida a participação de duas ou mais empresas que possuem diretores, gerentes, sócios e responsáveis técnicos (ou afins) em comum, ou que os endereços de domicílio ou endereço sede da empresa sejam os mesmos.
3.5. A participação na licitação implica automaticamente na aceitação integral e irretratável dos termos e conteúdo deste edital e seus anexos, a observância dos preceitos legais e regulamentos em vigor, e a responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

3.6. Serão admitidos a participar deste Edital, qualquer empresa, com ramo de atividade compatível com o objeto desta Licitação, não sendo admitido consórcio, sendo a proponente a ser contratada, a única responsável pela execução dos serviços.

3.7. Poderá participar do presente pregão eletrônico, a empresa que atender a todas as exigências, inclusive quanto à documentação constante deste Edital e seus Anexos e, estiver devidamente cadastrado junto ao Órgão Provedor do Sistema, através do site abaixo obedecendo os termos do Decreto Municipal nº. 167/2018 (decreto de microempresa):

	www.bll.org.br 



3.8. Como requisito para participação no pregão, em campo próprio do sistema eletrônico, o licitante deverá MARCAR a opção de que atende plenamente os requisitos e exigências de habilitação previstas no Edital, sendo oportunizado ao licitante no momento do salvamento da proposta
4. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO

4.1. Para participar do pregão, o licitante deverá se credenciar no Sistema "PREGÃO ELETRÔNICO" através do site www.bll.org.br 
4.1.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. 

4.1.2. O credenciamento do licitante, junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante ou seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

4.2. O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade do licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao Município de Forquilhinha, promotor da licitação, responsabilidade.

5. DO ENVIO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS

5.1. Após a divulgação do edital no endereço eletrônico, as licitantes deverão, até a data e hora marcadas para recebimento das propostas, encaminhar a proposta, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento de propostas. 

5.1.1. A proposta comercial deverá ser apresentada na forma e requisitos indicados nos subitens a seguir: 

a) conter, em campo próprio do sistema, o preço unitário, sendo que: 

a.1) no preço cotado já deverão estar incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação; 

b) conter, em campo próprio destinado à descrição detalhada do objeto ofertado, a especificação complementar do objeto cotado; 

5.1.2. A validade da proposta deverá ser de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessão de abertura desta licitação. 

5.2. Até a abertura da sessão, as licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada. 

5.3. A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, os lances inseridos durante a sessão pública.

5.4. Incumbirá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo pregoeiro, pelo sistema, ou de sua desconexão. 

5.5. Caso haja omissão, na proposta, dos prazos de sua validade e/ou de garantia, aplicar-se-ão os prazos estipulados neste edital. 

5.5.1. Em caso de omissão da marca e/ou modelo do produto ofertado, o pregoeiro aceitará as propostas e colherá, após a fase de lances, da empresa melhor classificada, a(s) informação(ões) referente(s) ao(s) dado(s) faltante(s).

5.5.1.1. Caso a empresa melhor classificada não responda, no prazo máximo fixado, a indagação do pregoeiro, a sua proposta será considerada desclassificada.
6. DA ABERTURA DAS PROPOSTAS/SESSÃO

6.1. Encerrado o prazo de recebimento das propostas o pregoeiro, via sistema eletrônico, dará início à Sessão Pública, na data e horário previstos neste Edital, verificando a validade das propostas conforme exigências do edital.

7. DO MODO DE DISPUTA

7.1. O modo de disputa definido neste Pregão será aberto, conforme inciso I, art. 31 do decreto nº. 10.024/2019:

a) A etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

b) A prorrogação automática da etapa de envio de lances, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários.

c) Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida nas alíneas “a” e “b”, a sessão pública será encerrada automaticamente.

7.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 10,00 (dez reais) para todos os itens.

8. FORMULAÇÃO DE LANCES

8.1. Classificadas as propostas, terá início a fase competitiva para recebimento de lances, no endereço eletrônico e no dia e horário informados no preâmbulo deste Edital, quando então as licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, de valor correspondente ao PREÇO DO LOTE.

8.2. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a licitante desistente às penalidades constantes neste Edital.

8.3. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado e as seguintes condições:

8.3.1. O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado, quando houver, o intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.

8.3.2. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro.

8.3.3. Os lances a serem ofertados devem corresponder ao PREÇO GLOBAL DO LOTE. 

8.4. Na fase de lances, no caso de evidente equívoco de digitação pelo licitante, em que este equívoco der causa a preço incompatível ou lance manifestamente inexequível, o preço incompatível ou lance manifestamente inexequível poderá, motivadamente, ser excluído do sistema.

8.5. A etapa de lances seguirá a sequência de prazos de acordo com o item anterior do edital, obedecendo as normas do MODO DE DISPUTA ABERTO.
8.6. Após a apresentação da proposta e dos lances não caberá desistência, salvo se por motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

8.7. Encerrada a etapa de lances, o sistema divulgará o nome da licitante cujo preço foi o menor. 

8.8. Decorrida a etapa de lances, será dada preferência de contratação em todos os itens/lotes para as microempresas e empresas de pequeno porte, como critério de desempate no intervalo percentual de 5% (cinco por cento) superior ao melhor preço.

8.8.1. O benefício será concedido quando a então vencedora dos lances não estiver enquadrada nos termos da Lei Complementar nº. 123/06;

8.8.2. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, não ocorrendo a contratação, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem no intervalo do caput.

8.8.3. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão.

8.9. Ao término de todos os lances, será concedida prioridade de contratação de microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) da menor oferta, a fim de promover o desenvolvimento econômico e social no âmbito local e regional, nos itens/lotes exclusivos ou cotas reservadas, nos termos do Decreto Municipal n° 167, de 15/08/2018 (microempresa):

8.9.1. A prioridade de contratação será para as microempresas e empresas de pequeno porte sediadas no município de Forquilhinha, assim entendidas como empresas locais.
8.9.2. Não atendida a prioridade do item anterior, a prioridade será dada para as microempresas e empresas de pequeno porte regionais, assim entendidas como aquelas sediadas em municípios da região da AMREC, AMESC e AMUREL.
8.10. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para recepção dos lances, retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

8.10.1. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos a Sessão do Pregão Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após a comunicação expressa aos participantes.
9. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

9.1. Após análise da proposta, o Pregoeiro divulgará a melhor proposta classificada a participar da etapa de lances para cada item, e as propostas desclassificadas se houverem.

9.2. Na hipótese da proposta de menor valor desatender às exigências habilitatórias o Pregoeiro examinará a proposta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo na ordem de classificação, segundo o critério do menor preço e assim sucessivamente até a apuração de uma proposta que atenda ao edital.
9.2.1. No caso de Microempresas, Empresas de Pequeno Porte, Micro Empreendedores Individuais, Produtores Rurais Pessoa Física, Agricultores Familiares e Sociedades Cooperativas de Consumo:

A) Serão analisados os documentos não integrantes da regularidade fiscal e trabalhista, decidindo-se sobre o atendimento das exigências constantes do edital, de forma que serão inabilitados os licitantes que apresentarem irregularidades em relação a estas exigências;

B) Serão analisados os documentos relativos à regularidade fiscal e trabalhista, declarando o atendimento das exigências constantes do edital com a respectiva habilitação ou o desatendimento das exigências constantes do edital com a suspensão do julgamento da habilitação para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis automaticamente por igual período, a licitante possa proceder a regularização da documentação mediante apresentação das respectivas certidões negativas ou positivas com efeito de negativa.

9.3. Será desclassificada a proposta que:

9.3.1. Não atenda as especificações, os prazos e as condições definidos neste Edital;

9.3.2. Apresente preço ou vantagem baseados em outras propostas;

9.3.3. Apresente preço excessivo ou manifestamente inexequível;

9.4. Transcorrida a etapa de lances, será considerado excessivo o preço do último lance, ou do valor negociado com o pregoeiro, ou da proposta comercial da licitante no caso de não haver lances, que for composto por preço unitário superiores aos preços de referência que nortearão a Administração Pública.

9.4.1. O pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas no edital.
9.5. Não será aceita pelo pregoeiro proposta de preço que contemple preço unitário acima dos preços unitários de referência que nortearão a Administração.

9.6. O Pregoeiro poderá fixar prazo para o reenvio do anexo contendo a planilha de composição de preços quando o preço total ofertado for aceitável, mas os preços unitários que compõem necessitem de ajustes aos valores estimados pela administração.

9.7. Os preços unitários são considerados sigilosos nos termos do Decreto Federal nº. 10.024/19, a fim de resguardar o Município na etapa de negociação, sendo que, transcorrida a etapa de lances, os valores referenciais poderão ser tornados públicos pela Comissão de Pregão aos interessados.

10. DA HABILITAÇÃO

10.1. Encerrada a etapa de lances, para fins de habilitação ao certame, as licitantes terão de satisfazer os requisitos relativos a:
10.1.2. Relativos à Habilitação Jurídica:

10.1.2.1. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

10.1.2.2. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

10.1.2.3. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

10.1.3. Relativos à Regularidade Fiscal:

10.1.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

10.1.3.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União), Estadual e Municipal, na forma da lei;

10.1.3.3. Prova de regularidade ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.
10.1.3.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da consolidação das Leis do Trabalho aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452 de 1º de maio de 1943. (Incluído pela Lei nº 12.440 de 2011) (Vigência).
10.1.3.5. A ME/EPP que se declarar como tal, nos termos do Art. 3º da LC nº 123/06 e seu § 4º, deverá apresentar os documentos relativos à regularidade fiscal ainda que contenham restrição.

10.1.3.5.1. Na situação supra, será assegurado à ME/EPP declarada vencedora, o prazo de 10 (dez) dias úteis, improrrogáveis para comprovar a sua regularidade fiscal.

10.1.4. Relativos à Qualificação Econômico-Financeira:

10.1.4.1 Certidão Negativa de Falência, Concordata ou Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica.

10.1.4.1.1 Para as empresas sediadas em Santa Catarina, a certidão deverá ser apresentada em duas vias: SISTEMA E-SAJ (https://esaj.tjsc.jus.br/sco/abrirCadastro.do) e SISTEMA EPROC (https://certeproc1g.tjsc.jus.br/). As duas certidões deverão ser apresentadas conjuntamente, caso contrário não terão validade.

10.1.4.1.2. ATENÇÃO: Para as empresas sediadas em Santa Catarina, as duas certidões deverão ser anexadas como documento contínuo (termo único - corrido) no campo específico do sistema ou no campo “outros documentos”.

10.1.4.1.3. Para as empresas sediadas em outros estados, a emissão da certidão deverá obedecer a determinação do Tribunal de Justiça correspondente.

10.1.5. Será exigido ainda dos licitantes:

10.1.5.1. Declaração de inexistência de fato impeditivo, expressa do proponente conforme § 2º do Art. 32 da Lei 8.666/93 (Declaração unificada - Anexo VI);
10.1.5.2. Declaração de atendimento as exigências do inciso XXXIII, Art. 7º da Constituição Federal, conforme modelo (Declaração unificada - Anexo VI);

10.1.5.3. Declaração de Inexistência de servidor público no quadro societário da empresa (Declaração unificada - Anexo VI).

10.1.5.4. Para comprovação de condições particulares (quando houver preferência e exclusividade de contratação, conforme Lei Complementar nº. 123/06 e Decreto Municipal nº. 167/2018):
A) Microempresas e empresas de pequeno porte: Apresentar Certidão Simplificada expedida pela Junta Comercial para comprovação desta condição, na forma do artigo 8º da IN nº 103/2007 do Departamento de registro do Comércio (DNRC);

A.1) Será considerada vigente o documento emitido no período máximo de 90 dias que antecede este processo licitatório;

B) Microempreendedores individuais: Apresentar Certificado de Condição de Microempreendedor Individual obtido no Portal do Empreendedor – MEI (www.portaldoempreendedor.gov.br/mei-microempreendedor-individual/ccmei) emitido no exercício corrente;

C) Sociedade Cooperativa de Consumo: Ata de fundação e Estatuto Social em vigor, com a Ata da Assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro na Organização das Cooperativas Brasileiras ou na entidade estadual, se houver (Art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971);

D) Agricultor Familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidos pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário, nos termos do Art. 4º, §2º, do Decreto nº 7.775, de 2012;

E) Produtor Rural Pessoa Física: Matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, conforme IN RFB nº 971/2009 (Arts. 17 a 19 e 165).
10.1.5.4.1. O documento exigido no item 10.1.5.4 somente inabilitará a licitante caso o processo seja de participação exclusividade para ME e EPP ou para participação em cotas reservadas, conforme Lei Complementar nº. 123/06 e Decreto Municipal nº. 167/2018.

10.2. Para fins de habilitação, a verificação pelo município de Forquilhinha nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova.

10.3. Os documentos que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitos com data não excedente a 180 (cento e oitenta) dias corridos da data prevista para apresentação das propostas, com exceção da Certidão Simplificada citada no item 10.1.5.4 letra A deste edital.
11. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS

11.1. ATENÇÃO: Os documentos de habilitação solicitados deverão ser anexados no sistema de compras eletrônicas, endereço www.bll.org.br, devendo o licitante anexar ao processo deste pregão no momento do cadastramento da proposta de preço.
11.2. É de suma importância que os licitantes mantenham sua habilitação atualizada junto ao sistema, visto que, o pregoeiro inabilitará o licitante no certame caso na fase da habilitação verifique-se algum documento faltante ou vencido no sistema de compras eletrônicas (ressalvada a condição expressa no item 10.1.3.5.1 deste edital).
11.3. Fica facultado, a critério do Pregoeiro, solicitar a documentação de habilitação original (toda ou em parte) via correio para realização de conferências que se fizerem necessárias.

11.3.1. Os originais dos documentos quando exigidos na sessão, deverão ser entregues ao Pregoeiro, no endereço: Paço Municipal 26 de Abril, Avenida 25 de Julho, nº. 3.400, Centro, Município de Forquilhinha/SC, CEP 88850-000 no prazo de até 05 (cinco) dias úteis a contar do encerramento da sessão, transcorrida no sistema de compras eletrônicas, em que declarou a empresa habilitada.
11.3.2. Toda a documentação encaminhada ao Pregoeiro deverá ser apresentada no original, ou por cópia autenticada por tabelião, ou publicação em órgão da imprensa oficial, ou cópia acompanhada do original para conferência pelo Pregoeiro.

11.3.3. A documentação solicitada nos termos do item 11.3 será pré-requisito para assinatura do termo contratual ou ata de registro de preços correspondente aos itens vencidos no presente processo licitatório. 
11.4. ATENÇÃO: Procedida a habilitação e transcorrida a etapa recursal, a empresa deverá anexar no sistema a proposta atualizada dos itens os quais restou vencedora, nos termos do edital de chamamento no prazo máximo de 02 (duas) horas.

11.4.1. A proposta atualizada também poderá ser solicitada via correio, a critério do Pregoeiro, nos termos do item 11.3.

11.4.2. A proposta anexada ao sistema deverá conter a marca dos produtos as quais deverão obedecer a orientação de qualificação nos termos do Anexo III.
11.5. Para todos os efeitos legais, caso esteja enquadrada nas definições de ME/EPP, nos termos do art. 3º da LC 123/2006, e desde que não esteja inserida nas hipóteses do § 4º do mesmo artigo, a licitante deve selecionar tal opção na tela de cadastramento da proposta no sistema eletrônico, para usufruir dos benefícios previstos na referida LC 123/2006 e no Decreto Municipal nº. 167/2018.
11.5.1. O sistema somente identificará a licitante como ME/EPP caso ela faça a opção indicada na plataforma eletrônica, no momento do cadastramento da proposta.
11.5.2. Este é o ÚNICO momento em que o sistema oportuniza à licitante declarar sua condição de ME/EPP, requisito indispensável para que possa exercer o direito de preferência e de comprovação posterior da regularidade fiscal estabelecidos na LC nº 123/2006, conforme previsto neste edital.
12. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DOS ESCLARECIMENTOS

12.1. As impugnações ao ato convocatório e os pedidos de esclarecimentos serão recebidos em até 03 (três) dias úteis (setenta e duas horas) antes da data fixada para o recebimento das propostas, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico. 

12.2. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.

12.2.1. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a administração.

12.3. A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de 02 (dois) dias úteis, contado do data de recebimento da impugnação.

12.3.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

12.3.2. Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para realização do certame.

13. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

13.1 Caberá recurso nos casos previstos na Lei n.º 10.520/02, devendo o licitante manifestar motivadamente sua intenção de interpor recurso, através do Sistema Eletrônico. 

13.2 O pregoeiro abrirá o prazo de 15 (quinze) minutos, onde qualquer licitante poderá, de forma imediata, manifestar sua intenção de recorrer.

a) A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, nos termos do disposto no caput, importará na decadência desse direito, e o pregoeiro estará autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor;

b) O Pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-a, em campo próprio do sistema.

13.3. As razões do recurso deverão ser apresentadas no prazo de três dias (setenta e duas horas).

13.4. Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentar suas contrarrazões, no prazo de três dias (setenta e duas horas), contado da data final do prazo do recorrente, assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses

13.5. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não podem ser aproveitados

14. DA HOMOLOGAÇÃO

14.1 Em não sendo interposto recurso, caberá ao Pregoeiro adjudicar o objeto à(s) licitante(s) vencedora(s) e encaminhar o processo à Autoridade competente para a sua homologação.

14.2 Caso haja recurso, a adjudicação do objeto à(s) licitante(s) vencedora(s) e a homologação do processo efetuada pela Autoridade competente, somente após apreciação pelo pregoeiro sobre o mesmo.

15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

15.1. Após a autoridade competente homologar o resultado da licitação, o adjudicatário será convocado para assinar Termo Contratual, Ata de Registro de Preços ou documento equivalente, dentro do prazo de 05 (cinco) dias consecutivos, a contar da data em que o mesmo for convocado para fazê-lo junto ao Município de Forquilhinha.

15.1.1. Alternativamente à convocação, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado no prazo de até 10 (dez) dias, a contar da data de seu recebimento. 
15.2. A recusa injustificada do licitante em assinar o Termo Contratual, a Ata de Registro de Preços ou documento equivalente, dentro do prazo estabelecido, sujeitará o licitante à aplicação da penalidade de suspensão temporária pelo prazo máximo de 05 (cinco) anos.
15.3. No caso do fornecedor primeiro classificado, depois de convocado, não comparecer ou se recusar a assinar o documento, o Município convocará os demais licitantes, na ordem de classificação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
16. DAS OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS

16.1. As obrigações contratuais são as descritas nas respectivas cláusulas da minuta contratual (anexo I) que independentemente faz parte integrante deste edital.

17. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

17.1. As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta das dotações orçamentárias correspondentes ao exercício vigente:

Órgão: 05; Unidade: 05.01.

Dotações: 0501.1004.4490

Código Reduzido: (55); (56).

Elemento de despesa: 44.90.52.42.00.00.00 – Mobiliário em Geral.

18. DA FORMA DE PAGAMENTO E REAJUSTE

18.1. As formas de pagamento e de reajuste são as descritas nas respectivas cláusulas da minuta contratual (Anexo I) que independentemente de transcrição faz parte integrante deste Edital.

19. DA FORMA DE PAGAMENTO

19.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega dos produtos e/ou execução dos serviços, na tesouraria do MUNICÍPIO, mediante apresentação das Notas Fiscais/Faturas eletrônica, conforme legislação vigente, acompanhadas das respectivas comprovações de fornecimento dos produtos, competente atestadas pelo Setor Responsável, e em conformidade ao discriminado na proposta contratada, no edital e seus anexos.
19.1.1. O prazo de pagamento previsto no item acima, só vencerá em dia de expediente normal, na cidade de Forquilhinha, postergando-se, em caso negativo, para o primeiro dia útil subsequente.

19.2. A emissão da Nota Fiscal será precedida do recebimento do objeto contratado, sendo que o Fiscal da Ata deverá prover a conferências da documentação fiscal e técnica (quando houver).

19.2.1. Caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, o Fiscal deverá indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando as respectivas correções.

19.2.2. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar a inadimplência ao Gestor da Ata, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

19.2.3. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá comunicar a Autoridade Competente para adoção das medidas necessárias à rescisão contratual (ou do registro de preços) nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada a ampla defesa. 

19.2.4. Atendidas as exigências para o recebimento definitivo do objeto contratado, será autorizado o pagamento depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente, devidamente acompanhada dos relatórios comprobatórios, quando for o caso.
19.3. Na nota fiscal deverá constar, necessariamente o número do processo licitatório e número da Autorização de Fornecimento correspondente.

19.4. Havendo atraso no pagamento incidirá sobre o valor devido pelo contratante a atualização financeira até a data do efetivo pagamento, calculada proporcional aos dias de atraso, pelo índice estabelecido pelo Governo Federal, exceto se as ocorrências forem de responsabilidade da contratada.

20. DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

20.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que: 

A) não assinar o termo de contrato, ata de registro ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;

B) apresentar documentação falsa;

C) deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

D) ensejar o retardamento da execução do objeto;

E) não mantiver a proposta;

F) cometer fraude fiscal;

G) comportar-se de modo inidôneo.

20.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

20.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas neste Edital ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

I - advertência;

II - multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de Receitas Federais, por meio de Documento de Arrecadação de Receitas Federais - DARF, a ser preenchido de acordo com instruções fornecidas pela Contratante): 

A) de 1% (um por cento) por dia de atraso, calculado sobre o valor global do contrato, limitada a 10% do mesmo valor, entendendo-se como atraso a não entrega equipamento no prazo total compreendido pelo prazo contratual de entrega estabelecido na cláusula segunda do Contrato

B) de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, por infração a qualquer cláusula ou condição do contrato, não especificada na alínea “a” deste inciso, aplicada em dobro na reincidência.

C) de 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, pela recusa em corrigir qualquer defeito, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 02 (dois) dias úteis que se seguirem à data da comunicação formal do defeito;

D) de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, no caso de recusa injustificada da licitante adjudicatária em firmar o termo de contrato, no prazo e condições estabelecidas, bem como no caso do produto não serem entregues a partir da data aprazada.

E) de 2% (dois por cento) sobre o valor da proposta apresentada em caso de não-regularização da documentação pertinente à habilitação fiscal (no caso de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte), no prazo previsto no parágrafo 1º do art. 43 da LC 123/2006.

20.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento.

20.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

20.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

21.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

21.2. No julgamento das etapas deste processo, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante registro em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação, respeitadas as disposições do Decreto Federal nº. 10.024/19.

21.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

21.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

21.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

21.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus nexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

21.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

21.8. Quando houver suspeita de conluio entre os licitantes, má fé ou qualquer ilicitude, o(a) Pregoeiro(a) poderá adotar medidas que impeçam estas de prosperar, encaminhando relatório dos fatos ocorridos durante a sessão ao Prefeito Municipal, para que este adote as medidas cabíveis. 

21.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

21.10. Os casos omissos serão decididos pelo Pregoeiro em conformidade com as disposições constantes nas Leis citadas no preâmbulo deste Edital.

21.11 - Fazem parte integrante deste Edital:

Anexo I – Minuta da Ata de Registro de Preços;

Anexo II – Modelo de Proposta Comercial;

Anexo III – Termo de Referência.

Anexo IV – Declaração Unificada de Habilitação.

21.12. Quaisquer elementos, informações ou esclarecimentos relativos a esta licitação, poderão ser obtidos de segunda a sexta-feira, no Departamento de Compras do Município de Forquilhinha, no Paço Municipal 26 de Abril, sito a Avenida 25 de julho, 3.400, no horário das 07:00 as 17:00 horas, ou pelos telefones: (48) 3463-8121 ou (48) 3463-8122.

Paço Municipal 26 de Abril, Forquilhinha/SC, 06 de junho de 2022.

JOSÉ CLAUDIO GONÇALVES

PREFEITO MUNICIPAL

ANEXO I – MINUTA DE CONTRATO DE SERVIÇOS – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 106/PMF/2022
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	ESTADO DE SANTA CATARINA

GOVERNO DO MUNICÍPIO DE FORQUILHINHA




CONTRATO Nº. XX/PMF/20XX 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE FORQUILHINHA, E A EMPRESA XXXXXXXXXXXXXXX, NOS TERMOS DA LEI Nº 8.666 DE 21/06/93 E ALTERAÇÕES SUBSEQUENTES.

PREÂMBULO 

CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE FORQUILHINHA, estabelecido na Av. 25 de julho, 3400, inscrito no CNPJ sob o número 81.531.162/0001-58, neste ato representado pelo Sr. JOSÉ CLAUDIO GONÇALVES, Prefeito Municipal, portador da CI nº. XXXXXXXXXX e inscrito no CPF nº. XXXXXXXXX, ora denominado CONTRATANTE.

CONTRATADA: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, estabelecida na XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX inscrita no CNPJ sob o Nº. XXXXXXXXXXX, neste ato representada pelo XXXXXXXXXXXXXX, portador do RG nº. XXXXXXX e CPF º. XXXXXXXXXXXXX, telefone nº XXXXXXXXX, doravante denominada CONTRATADA.

ADJUDICAÇÃO: O presente contrato decorre do Processo de Licitação - Modalidade: Edital de Pregão Eletrônico Nº. 106/PMF/2022, de XX/XX/20XX - Homologado em XX/XX/20XX, que passa a integrar este contrato independentemente de transcrição, juntamente com a proposta da CONTRATADA. 

Cláusula Primeira – Do Objeto

1. O presente termo tem por objetivo a contratação de empresa especializada na fabricação de móveis sob medida para atender as necessidades da Escola de Educação Básica Professor Jacob Arns, Rua dos Jacarandás, Bairro Saturno, Município de Forquilhinha/SC.
Cláusula Segunda – Da Vinculação

1. Este Contrato guarda conformidade com o Pregão Eletrônico nº. 106/PMF/2022 e seus anexos, vinculando-se, ainda, à proposta da Contratada, à nota de empenho e demais documentos constantes do processo administrativo que, independentemente de transcrição, fazem parte integrante e complementar deste Instrumento.

Cláusula Terceira – Do Prazo e Condições de Entrega

1. Os produtos deverão ser entregues em até 90 (noventa), contados da data de recebimento da Autorização de Fornecimento.

1.1. O prazo de entrega deverá ser rigorosamente cumprido, sob pena de aplicação das penalidades previstas neste contrato.

1.2. O objeto terá garantia de 01 (um) ano contada a partir da emissão da nota fiscal.

2. O prazo de entrega estabelecido é fixo e improrrogável, salvo motivo considerado de “força maior”, previsto em lei, comunicado pela Contratada, por escrito, ao setor competente do Contratante, antes do vencimento do prazo. 

2.1. Aceito e oficializado por escrito pelo setor competente, o prazo de entrega será prorrogado automaticamente, e por igual número de dias em que perdurar o evento causador do atraso. 

3. Os produtos fornecidos deverão estar garantidos contra quaisquer defeitos de fabricação e nas condições estabelecidas neste contrato, devendo a Contratada substituir, por sua conta e nos prazos fixados pelo setor competente do Contratante, caso os produtos forem considerados inadequados às especificações, bem como se for recusado por defeitos ou apresentar avarias.

Cláusula Quarta – Do Local de Entrega

1. Os produtos deverão ser entregues e instalados por conta e risco da Contratada nos locais/ endereços, indicados no objeto deste Contrato, no território do município de Forquilhinha, em perfeito estado de conservação, com as respectivas garantias de validade, em horário de expediente do departamento.

Cláusula Quinta – Da Aceitação do Produto

1. Os produtos somente serão considerados devidamente aceitos após analisados e aprovados pelo fiscal do Contrato, com base nas exigências previstas no Edital e de acordo com a proposta da Contratada.

2. Todos os produtos rejeitados deverão ser pronta e imediatamente substituídos pela Contratada, dentro das especificações, qualidade e quantidade exigidas, sem qualquer ônus para o Contratante.

Cláusula Sexta – Da Vigência

1. O prazo de vigência do presente Contrato será a partir da assinatura do contrato com vigência até 31/12/2022 podendo ser prorrogado, mediante aditamento, na forma da Lei.

Cláusula Sétima – Do Preço 

1. A Contratante pagará a Contratada pelo fornecimento dos produtos os valores unitários propostos que são: R$ XXXXXX (XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX).

1.1. O valor global estimado deste contrato é de R$ XXXXXX (XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX).

2. Os preços especificados serão absolutamente líquidos, já com todas as despesas com impostos, taxas, frete, transporte, seguro, entre outros.

2.1. É vedada a Contratada pleitear qualquer adicional de preços por faltas ou omissões que por ventura venham a ser contratadas em sua proposta ou, ainda decorrentes das variações das quantidades previstas no parágrafo 1º do Artigo 65 da Lei nº 8.666/93.

3. Os preços contratados poderão ser objeto de reequilíbrio econômico-financeiro conforme condições estabelecidas na Lei Federal 8.666/93.

Cláusula Oitava – Das Condições de Pagamento

1. O pagamento mensal será efetuado em até 30 (trinta) dia após a entrega dos produtos, mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura eletrônica, conforme legislação vigente, atestado pelo Setor Responsável e em conformidade ao discriminado na proposta contratada.

1.1. O prazo de pagamento previsto no item acima, só vencerá em dia de expediente normal, na cidade de Forquilhinha, postergando-se, em caso negativo, para o primeiro dia útil subsequente.

2. Juntamente com a Nota Fiscal, a Contratada deverá apresentar a Certidão Conjunta de Débito junto a Fazenda Federal e CND FGTS demonstrando sua regularidade.

2.1. A não apresentação dos documentos enunciados acima implicará na suspensão do pagamento da fatura até a apresentação, não sendo exigível, neste caso, atualização financeira dos valores, por inadimplemento.

3. Na nota fiscal deverá constar, necessariamente o número do processo licitatório e número da Autorização de Fornecimento correspondente.

3.1. A empresa contratada deverá destacar na nota fiscal/fatura, os dados bancários: Banco, Agência e nº Conta-Corrente.

4. A emissão da Nota Fiscal será precedida do recebimento do objeto contratado, sendo que o Fiscal do Contrato deverá atender as exigências do edital para prover o seu recebimento definitivo.

Cláusula Nona – Da Dotação Orçamentária

1. As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias:

Órgão: 05; Unidade: 05.01.

Dotações: 0501.1004.4490

Código Reduzido: (55); (56).

Elemento de despesa: 44.90.52.42.00.00.00 – Mobiliário em Geral.

Cláusula Décima – Das Obrigações

1. Do Contratante:

1.1. Atestar as Notas Fiscais a efetiva entrega do objeto;

1.2. Aplicara à Contratada penalidade, quando for o caso;

1.3. Prestar à Contratada toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária a perfeita execução do objeto deste instrumento;

1.4. Efetuar o pagamento à Contratada no prazo, após a entrega do objeto e da respectiva Nota Fiscal no setor competente;

1.5. Notificar a Contratada, por escrito, da aplicação de qualquer sanção.

2. Da Contratada:

2.1. Fornecer o objeto de acordo com as especificações contidas no Contrato, no edital e seus anexos;

2.2. Pagar todos os tributos que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente, sobre o objeto;

2.3. Manter durante a vigência deste Contrato, as mesmas condições de habilitação exigidas na licitação;

2.4. Fornecer o objeto registrado, no preço, prazo e forma estipulados na proposta, edital e anexos;

2.5. Fornecer o objeto dentro dos padrões exigidos no Contrato, no edital de licitação e seus anexos.

2.6. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato.

Cláusula Décima Primeira – Da Alteração Contratual

1. Proceder-se-á a alteração do Contrato, quando couber, por meio de aditamento, observadas as disposições do art. 65 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.

Cláusula Décima Segunda – Das Penalidades e Sanções 

1. Em caso de inexecução parcial ou total do contrato, o Contratante poderá, garantida a prévia defesa, aplicar as seguintes sanções:

I - advertência;

II - multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de Receitas Federais, por meio de Documento de Arrecadação de Receitas Federais - DARF, a ser preenchido de acordo com instruções fornecidas pela Contratante): 

A) de 1% (um por cento) por dia de atraso, calculado sobre o valor global do contrato, limitada a 10% do mesmo valor, entendendo-se como atraso a não entrega equipamento no prazo total compreendido pelo prazo contratual de entrega estabelecido No Contrato.

B) de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, por infração a qualquer cláusula ou condição do contrato, não especificada na alínea “a” deste inciso, aplicada em dobro na reincidência.

C) de 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, pela recusa em corrigir qualquer defeito, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 02 (dois) dias úteis que se seguirem à data da comunicação formal do defeito;

D) de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, no caso de recusa injustificada da licitante adjudicatária em firmar o termo de contrato, no prazo e condições estabelecidas, bem como no caso do produto não serem entregues a partir da data aprazada.

E) de 2% (dois por cento) sobre o valor da proposta apresentada em caso de não-regularização da documentação pertinente à habilitação fiscal (no caso de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte), no prazo previsto no parágrafo 1º do art. 43 da LC 123/2006.

1.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento.

1.2. Não serão aplicadas as multas decorrentes de "casos fortuitos" ou "força maior", devidamente comprovados.

2. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/contratado.

2.1. Da penalidade aplicada caberá recurso por escrito, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da notificação, a autoridade superior que aplicou a sanção, ficando anteparada até o julgamento do pleito, nos termos do artigo 109, da Lei Nº 8.666/93. 

3. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

4. A inexecução total ou parcial do Contrato ensejará a sua rescisão com as consequências contratuais e as previstas em Lei, nos casos previstos no Artigo 79 da Lei Federal nº. 8.666/93.

Cláusula Décima Terceira – Da Fiscalização e Gestão do Contrato

1. A Sr. ODIVALDO DAL TOÉ, será a Fiscal deste Contrato, sendo dela a competência de fiscalizar e receber o objeto, garantindo a devida execução do mesmo.

2. A Sr. FÉLIX HOBOLD (Secretário de Educação) será o Gestor deste Contrato, sendo dele a responsabilidade de acionados os meios pertinentes, quando necessário, para garantir o recebimento de seus créditos, devendo comunicar a Autoridade Competente quando convir.

Cláusula Décima Quarta – Do Foro 

1. Elegem as partes contratadas o Foro desta Cidade de Forquilhinha, para dirimir todas e quaisquer questões oriundas deste Contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por assim estarem justas e contratadas, as partes por seus representantes legais assinam o presente feito em 03 (três) vias de igual teor e forma perante as testemunhas abaixo assinadas. 

FORQUILHINHA/SC, XX de XXXXX de 20XX. 

	MUNICÍPIO DE FORQUILHINHA

JOSÉ CLAUDIO GONÇALVES

Prefeito Municipal
	XXXXXXXXXXXXXXXXXXX

Contratada

	TESTEMUNHA 01

XXXXXXXXXXXXXXX
	TESTEMUNHA 02

XXXXXXXXXXXXXXX


ODIVALDO DAL TOÉ

Fiscal do Contrato

 ANEXO II

Edital de Pregão Eletrônico nº. 106/PMF/2022

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

Apresentamos e submetemos a apreciação de Vossas Senhorias nossa proposta, acatando todas as especificações consignadas no edital de licitação Pregão Eletrônico n° 106/PMF/2022 e seus anexos, conforme abaixo:

	EMPRESA:

ENDEREÇO:                                                                TEL.:

CIDADE:                                                                       INSC. MUNIC.:

CNPJ:                                                                           INSC. EST.:

UF:


	ITEM
	DESCRIÇÃO
	QTDE
	UNID
	MARCA
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	
	
	
	
	
	 
	 

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	


Valor Global Total: ............................................. R$ XXXXXX (XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX)

COMPLEMENTAÇÃO: Nos preços propostos já estão incluídas todas as despesas com frete/transporte, seguro, bem como todos os impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, deslocamentos de pessoal, materiais e equipamentos necessários para execução dos serviços, garantia e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre o objeto licitado.
VALIDADE DA PROPOSTA: XXXXXXXX (no mínimo 60 sessenta dias), contados da data-limite para a entrega das propostas.

LOCAL E DATA: XXXXXXXXXXXXX.

NOME – CPF E ASSINATURA DO 

REPRESENTANTE DA EMPRESA
ANEXO III 

Edital de Pregão Eletrônico nº. 106/PMF/2022

TERMO DE REFERÊNCIA

OBJETO: A presente Licitação tem por objetivo a contratação de empresa especializada na fabricação de móveis sob medida para atender as necessidades da Escola de Educação Básica Professor Jacob Arns, Rua dos Jacarandás, Bairro Saturno, Município de Forquilhinha/SC.

REGRA DE PARTICIPAÇÃO: Exclusivo para ME/EPP nos Termos do Decreto Municipal nº. 167/2018.
MODO DE DISPUTA: Aberto.
INTERVALO DE LANCE: R$ 10,00 (dez reais) para todos os itens. 

	LOTE 1 - ARMÁRIO SALA DE AULA 1° ANO 

	ITEM
	QTD
	Und
	Especificação

	1
	1
	unid.
	ARMÁRIO  SALA DE AULA 1º ANO  - ARMÁRIO EM MDF 15mm COR AREIA COM 210 cm DE ALTURA, 140 cm DE COMPRIMENTO, 60 cm DE PROFUNDIDADE, COM 02 PORTAS DE ABRIR COM PRATELEIRAS NA PARTE INTERNA DO ARMÁRIO E PUXADORES EM CAVA OCULTA.

	2
	1
	unid.
	ARMÁRIO  SALA DE AULA 1º ANO  - ARMÁRIO EM MDF 15mm COR AREIA COM 210 cm DE ALTURA, 150 cm DE COMPRIMENTO, 60 cm DE PROFUNDIDADE, COM 02 PORTAS DE ABRIR COM PRATELEIRAS NA PARTE INTERNA DO ARMÁRIO E PUXADORES EM CAVA OCULTA.

	LOTE 2 - BALÇÃO SALA DOS PROFESSORES 

	ITEM
	QTD
	Und
	Especificação

	3
	1
	unid.
	BALCÃO SALA DOS PROFESSORES - BALCÃO PARA PIA EM MDF 15mm COR AREIA COM 90 cm DE ALTURA, 255 cm DE COMPRIMENTO E 63 cm DE PROFUNDIDADE/ TAMPO, RODATAMPO E RODAPÉ EM MÁRMORE/ 03 PORTAS DE ABRIR COM PUXADORES EM CAVA OCULTA E PRATELEIRA NA PARTE INTERNA DO BALCÃO/ 04 GAVETAS COM PUXADORES EM CAVA OCULTA/ 01 GAVETA COM PORTA BASCULANTE E PUXADOR EM CAVA OCULTA/ 01 NICHO PARA MICROONDAS NO PRÓPRIO BALCÃO.

	4
	1
	unid.
	MESA DE COMPUTADOR SALA DOS PROFESSORES  - MESA PARA COMPUTADOR  EM MDF 15mm, COR AMADEIRADO COM 75 cm DE ALTURA, 300 cm DE COMPRIMENTO E 60 cm DE PROFUNDIDADE. 

	5
	1
	unid.
	PORTA CPU SALA SALA DOS PROFESSORES  -PORTA CPU COM RODINHAS EM MDF AMADEIRADO 15mm COM 60 cm DE ALTURA E 33 cm DE COMPRIMENTO x 50 cm DE PROFUNDIDADE.

	6
	1
	unid.
	BALCÃO SALA DOS PROFESSORES - BALCÃO EM MDF 15mm COR AREIA COM TAMPO EM MDF AMADEIRADO (SAVANA) COM 120 cm DE ALTURA, 265 cm DE COMPRIMENTO E 60 cm DE PROFUNDIDADE/ 05 PORTAS DE ABRIR COM PRATELEIRAS NA PARTE INTERNA DO BALCÃO E PUXADORES EM CAVA OCULTA. 

	7
	1
	unid.
	ARMÁRIO GUARDA VOLUME SALA DOS PROFESSORES  - ARMÁRIO GUARDA VOLUME EM MDF 15mm COR AREIA  COM 205 cm DE ALTURA, 200 cm DE COMPRIMENTO, 50 cm DE PROFUNDIDADE, COM 25 GAVETAS COM CHAVE.



	LOTE 3 - ARMÁRIO SALA ESPECIALIZADA 

	ITEM
	QTD
	Und
	Especificação

	8
	1
	unid.
	ARMÁRIO SALA ESPECIALIZADA  - ARMÁRIO EM MDF 15mm COR AREIA COM 200cm DE ALTURA, 200cm DE COMPRIMENTO, 40cm DE PROFUNDIDADE, COM 02 PORTAS DE ABRIR E PRATELEIRAS NA PARTE INTERNA DO ARMÁRIO E PUXADORES EM CAVA OCULTA/ ESPAÇO PARA 02 BAÚS ENCAIXADO NO ARMÁRIO/ 05 NICHOS NO LADO DIREITO NO PRÓPRIO ARMÁRIO COM 35cm DE ALTURA E 57cm DE LARGURA E 37cm DE PROFUNDIDADE. 

	9
	1
	unid.
	BAÚ SALA ESPECIALIZADA - BAÚ ABERTO EM CIMA COM RODINHAS EM MDF 15mm COR AZUL SERENO COM 50 cm DE ALTURA, 60 cm DE COMPRIMENTO E 50cm DE PROFUNDIDADE.

	10
	1
	unid.
	BAÚ SALA ESPECIALIZADA - BAÚ ABERTO EM CIMA COM RODINHAS EM MDF 15mm COR ROSA MILKSHAKE COM 50 cm DE ALTURA, 60 cm DE COMPRIMENTO E 50 cm DE PROFUNDIDADE.

	LOTE 4 - BALÇÃO SECRETARIA

	ITEM
	QTD
	Und
	Especificação

	11
	1
	unid.
	BALCÃO SECRETARIA - BALCÃO EM MDF 15mm COR AREIA COM TAMPO AMADEIRADO (SAVANA) 90cm DE ALTURA, 170cm DE COMPRIMENTO E 60cm DE PROFUNDIDADE/ 03 PORTAS DE ABRIR COM PUXADORES EM CAVA OCULTA E PRATELEIRA NA PARTE INTERNA DO BALCÃO.

	12
	1
	unid.
	BALCÃO SECRETARIA - BALCÃO EM MDF 15mm COR AREIA COM TAMPO AMADEIRADO (SAVANA) 90cm DE ALTURA, 170cm DE COMPRIMENTO E 43cm DE PROFUNDIDADE/ 03 PORTAS DE ABRIR COM CHAVE E PUXADORES EM CAVA OCULTA E PRATELEIRA NA PARTE INTERNA DO BALCÃO.

	13
	1
	unid.
	MESA DE COMPUTADOR SECRETARIA - MESA PARA COMPUTADOR EM "L" EM MDF 15mm, COR AMADEIRADO COM 75cm DE ALTURA, UM LADO COM 150cm DE COMPRIMENTO, OUTRO LADO COM 180cm DE COMPRIMENTO, 60cm DE PROFUNDIDADE. 

	14
	1
	unid.
	PORTA CPU SALA SECRETARIA  -PORTA CPU COM RODINHAS EM MDF AMADEIRADO 15mm COM 60cm DE ALTURA E 33cm DE COMPRIMENTO x 50cm DE PROFUNDIDADE.

	15
	1
	unid.
	ARMÁRIO MÓVEL SALA SECRETARIA - ARMÁRIO MÓVEL COM RODINHAS EM MDF AREIA 15mm COM 70cm DE ALTURA, 56cm DE COMPRIMENTO x 56cm DE PROFUNDIDADE/ 03 GAVETAS COM CHAVE E PUXADORES EM CAVA OCULTA.

	16
	1
	unid.
	MESA DE COMPUTADOR DIREÇÃO - MESA PARA COMPUTADOR EM "L" EM MDF 15mm, COR AMADEIRADO COM 75cm DE ALTURA, UM LADO COM 150cm DE COMPRIMENTO, OUTRO LADO COM 180cm DE COMPRIMENTO, 60cm DE PROFUNDIDADE. 

	17
	1
	unid.
	PORTA CPU SALA DIREÇÃO  -PORTA CPU COM RODINHAS EM MDF AMADEIRADO 15mm COM 60 cm DE ALTURA E 33 cm DE COMPRIMENTO x 50 cm DE PROFUNDIDADE.

	18
	1
	unid.
	ARMÁRIO MÓVEL SALA DIREÇÃO - ARMÁRIO MÓVEL COM RODINHAS EM MDF AREIA 15mm COM 70cm DE ALTURA, 56cm DE COMPRIMENTO x 56cm DE PROFUNDIDADE/ 03 GAVETAS COM CHAVE E PUXADORES EM CAVA OCULTA.

	19
	1
	unid.
	BALCÃO SALA DIREÇÃO - BALCÃO EM MDF 15mm COR AREIA COM TAMPO AMADEIRADO (SAVANA) COM 120 cm DE ALTURA, 265 cm DE COMPRIMENTO E 60 cm DE PROFUNDIDADE/ 05 PORTAS DE ABRIR COM PUXADORES EM CAVA OCULTA E PRATELEIRAS NA PARTE INTERIOR DO BALCÃO.

	20
	1
	unid.
	ARMÁRIO SALA DIREÇÃO - ARMÁRIO EM MDF 15mm COR AREIA COM 210 cm DE ALTURA, 150 cm DE COMPRIMENTO E 60 cm DE PROFUNDIDADE/ 02 PORTAS DE ABRIR COM PUXADORES EM CAVA OCULTA E PRATELEIRAS NA PARTE INTERNA DO ARMÁRIO.

	21
	1
	unid.
	BALCÃO SALA DIREÇÃO - BALCÃO EM MDF 15mm COR AREIA COM TAMPO AMADEIRADO (SAVANA) COM 93 cm DE ALTURA, 236 cm DE COMPRIMENTO E 60 cm DE PROFUNDIDADE/ 10 GAVETAS COM PUXADORES EM CAVA OCULTA.

	LOTE 5 - ARMÁRIO BIBLIOTÉCA 

	ITEM
	QTD
	Und
	Especificação

	22
	1
	unid.
	ARMÁRIO  BIBLIOTECA  - ARMÁRIO EM MDF 15mm COR AREIA COM 210cm DE ALTURA, 445cm DE COMPRIMENTO, 60cm DE PROFUNDIDADE, COM 06 PORTAS DE ABRIR DE VIDRO COM 02 VARÕES NA PARTE INTERNA DO ARMÁRIO E PUXADORES EM CAVA OCULTA/ 12 GAVETAS COM CAVA OCULTA.

	23
	1
	unid.
	MESA DE COMPUTADOR BIBLIOTECA  - MESA PARA COMPUTADOR EM MDF 15mm, COR AMADEIRADO COM 75cm DE ALTURA, 120cm DE COMPRIMENTO E 60cm DE PROFUNDIDADE. 

	24
	1
	unid.
	PORTA CPU BIBLIOTECA  -PORTA CPU COM RODINHAS EM MDF AMADEIRADO 15mm COM 60cm DE ALTURA E 33cm DE COMPRIMENTO x 50cm DE PROFUNDIDADE.

	25
	1
	unid.
	ARMÁRIO MÓVEL SALA COORDENAÇÃO - ARMÁRIO MÓVEL COM RODINHAS EM MDF AREIA 15mm COM 70cm DE ALTURA, 56cm DE COMPRIMENTO x 56cm DE PROFUNDIDADE/ 03 GAVETAS COM CHAVE E PUXADORES EM CAVA OCULTA.

	26
	1
	unid.
	ARMÁRIO SALA COORDENAÇÃO  - ARMÁRIO EM MDF 15mm COR AREIA COM TAMPO EM MDF AMADEIRADO COM 120cm DE ALTURA, 195cm DE COMPRIMENTO, 60cm DE PROFUNDIDADE, COM 04 PORTAS DE ABRIR COM  PRATELEIRAS NA PARTE INTERNA DO ARMÁRIO, PUXADORES EM CAVA OCULTA

	27
	3
	unid.
	PRATELEIRA BIBLIOTECA - PRATELEIRA PORTA LIVROS EM MDF 15mm COR AREIA COM 210cm DE ALTURA, 240cm DE COMPRIMENTO x 60cm DE PROFUNDIDADE.

	LOTE 6 - MESA COZINHA 

	ITEM
	QTD
	Und
	Especificação

	28
	1
	unid.
	MESA COZINHA - MESA EM ALUMÍNIO COM TAMPO DE 5CM DE ESPESSURA DE MÁRMORE (Á DEFINIR) 

	LOTE 7 - ARMÁRIO SALA COORDENAÇÃO 

	ITEM
	QTD
	Und
	Especificação

	29
	1
	unid.
	ARMÁRIO SALA COORDENAÇÃO  - ARMÁRIO EM MDF 15mm COR AREIA COM TAMPO EM MDF AMADEIRADO COM 90cm DE ALTURA, 165cm DE COMPRIMENTO, 53cm DE PROFUNDIDADE, COM 03 PORTAS DE ABRIR COM 01 PRATELEIRA NA PARTE INTERNA DO ARMÁRIO, PUXADORES EM CAVA OCULTA

	30
	1
	unid.
	MESA DE COMPUTADOR COORDENAÇÃO  - MESA PARA COMPUTADOR EM "L" EM MDF 15mm, COR AMADEIRADO COM 75cm DE ALTURA, UM LADO COM 160cm DE COMPRIMENTO, OUTRO LADO COM 180cm DE COMPRIMENTO, 60cm DE PROFUNDIDADE. 

	31
	1
	unid.
	PORTA CPU SALA COORDENAÇÃO  -PORTA CPU COM RODINHAS EM MDF AMADEIRADO 15mm COM 60cm DE ALTURA E 33cm DE COMPRIMENTO x 50cm DE PROFUNDIDADE.

	32
	1
	unid.
	ARMÁRIO MÓVEL SALA COORDENAÇÃO - ARMÁRIO MÓVEL COM RODINHAS EM MDF AREIA 15mm COM 70cm DE ALTURA, 56cm DE COMPRIMENTO x 56cm DE PROFUNDIDADE/ 03 GAVETAS COM CHAVE E PUXADORES EM CAVA OCULTA.

	33
	1
	unid.
	ARMÁRIO SALA COORDENAÇÃO  - ARMÁRIO EM MDF 15mm COR AREIA COM TAMPO EM MDF AMADEIRADO COM 120cm DE ALTURA, 195cm DE COMPRIMENTO, 60cm DE PROFUNDIDADE, COM 04 PORTAS DE ABRIR COM  PRATELEIRAS NA PARTE INTERNA DO ARMÁRIO, PUXADORES EM CAVA OCULTA

	34
	1
	unid.
	ARMÁRIO SALA COORDENAÇÃO - ARMÁRIO EM MDF 15mm COR AREIA COM 210cm DE ALTURA, 150cm DE COMPRIMENTO x 60cm DE PROFUNDIDADE/ 02 PORTAS DE ABRIR COM PUXADORES EM CAVA OCULTA/ PRATELEIRAS NA PARTE INTERNA DO ARMÁRIO

	LOTE 8 - BALCÃO LAVANDERIA 

	ITEM
	QTD
	Und
	Especificação

	35
	1
	unid.
	BALCÃO LAVANDERIA - BALCÃO PARA PIA EM MDF 15mm COR AREIA COM 90cm DE ALTURA, 259cm DE COMPRIMENTO E 63cm DE PROFUNDIDADE/ TAMPO, RODATAMPO E RODAPÉ EM MÁRMORE/ 04 PORTAS DE ABRIR COM PUXADORES EM CAVA OCULTA E PRATELEIRA NA PARTE INTERNA DO BALCÃO/ ARMÁRIO PARA GUARDAR VASSOURAS COM 240cm DE ALTURA, 65cm DE COMPRIMENTO 60cm DE PROFUNDIDADE COM PORTA DE ABRIR E PUXADOR EM CAVA OCULTA/ PRATELEIRAS NA PARTE INTERIOR, DO LADO DIREITO JUNTO COM O BALCÃO/ ARMÁRIO AÉREO EM MDF 15mm COR AREIA COM 80cm DE ALTURA, 259cm DE COMPRIMENTO E 35cm DE PROFUNDIDADE/ 04 PORTAS DE ABRIR COM PUXADORES EM CAVA OCULTA E PRATELEIRA NA PARTE INTERIOR DO ARMÁRIO/ 01 PORTA BASCULANTE COM PUXADOR EM CAVA OCULTA/ 01 NICHO NO PRÓPRIO ARMÁRIO. 

	36
	1
	unid.
	PRATELEIRA LAVANDERIA - PRATELEIRA ABERTA EM MDF 15mm COR AREIA COM 240cm DE ALTURA, 180cm DE COMPRIMENTO E 60cm DE PROFUNDIDADE COM PRATELEIRAS PARA GUARDAR MATERIAIS.

	LOTE 9 - BALCAO SALA DE AULA 

	ITEM
	QTD
	Und
	Especificação

	37
	2
	unid.
	BALCÃO SALA DE AULA  - BALCÃO EM MDF 15mm COR AREIA COM 90cm DE ALTURA, 607cm DE COMPRIMENTO, 60cm DE PROFUNDIDADE COM TAMPO EM MDF AMADEIRADO (SAVANA) E RODAPÉ EM MÁRMORE/ 10 PORTAS DE ABRIR COM PRATELEIRA NA PARTE INTERNA DO BALCÃO E PUXADORES EM CAVA OCULTA.


	Havendo divergências entre descritivos e desenhos, a equipe técnica da prefeitura deverá ser consultada para tomada de decisão.

	Antes da execução dos móveis, a empresa deverá conferir medidas in loco, assim como contactar o arquiteto do Município para acertar detalhes e tirar possíveis dúvidas. 

	Todo móvel ou parte de móvel em MDF em contato com o piso deverá ter apoios de peças plásticas, silicone, metálicas, emborrachadas, ou qualquer outro material indicado pela empresa que cumpra a função de manter a peça em MDF afastada minimamente do piso, evitando contato com água.

	Nos desenhos, "PORTA DE ABRIR D" significa que, olhando de frente para o móvel, a porta deve abrir-se para o lado direito. Consequentemente, "PORTA DE ABRIR E" significa que, olhando de frente para o móvel, a porta deve abrir-se para o lado esquerdo.


PROJETOS: Disponibilizados em arquivo digital - PDF (Anexo).
ANEXO IV

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 106/PMF/2022

DECLARAÇÃO UNIFICADA

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA: 

CNPJ:

ENDEREÇO:

Para fins de participação no Edital de Pregão Eletrônico nº. 106/PMF/2022, declaramos para todos os fins de direito, que a nossa empresa:

a) Não foi declarada inidônea e nem está suspensa em nenhum órgão público, Federal, Estadual ou Municipal, nos termos do Artigo 32, Parágrafo 2º, da Lei Federal Nº 8.666/93 e alterações. Portanto inexistem fatos impeditivos para contratar com a Administração Pública;
b) Não possui empregados menores de dezoito anos em jornada noturna, ou em locais insalubres ou perigosos, não possui em seus quadros empregados menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos, em atendimento do Inciso XXXIII do Artigo 7º da Constituição Federal de 1988;
c) Não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista do ente licitante.
Por ser expressão da verdade, firmamos a presente declaração.

Data: _____ de _______________ de _______.

___________________________________________________

Assinatura, Nome, Cargo e Função

(Proprietário, Sócio ou Representante Legal da Empresa)
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